
LEI Nº. 1.045/2011      DE 03 DE MARÇO DE 2011. 
 

Autoriza contratação temporária, emergencial de 
excepcional interesse público e dá outras 
providências. 
 

 ARSENIO PEREIRA CARDOSO, Prefeito Municipal de Tabaí, Estado do Rio Grande 
do Sul, 
 FAÇO SABER, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do 
Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu SANCIONO e PRO-
MULGO a seguinte Lei: 
 
 Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a contratar em caráter emergencial e 
por tempo determinado, em razão de excepcional interesse público, uma Psicopedagoga, a 
ser remunerada pelo padrão 14 e carga horária de 20 horas semanais. 
 Parágrafo único. As sínteses dos deveres, requisitos para preenchimento e 
condições de trabalho, são as constantes do Anexo I, parte integrante desta Lei. 
 Art. 2º O contrato será pelo prazo de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado por 
igual período, nos termos ao que dispõe o Art. 198 da Lei Municipal nº. 830/09. 
 Parágrafo Único – As contratações de que trata esta lei serão realizadas de acordo 
com Processo Seletivo Simplificado estipulado pela lei municipal nº. 1.002/10 de 04 de 
novembro de 2010. 
 Art. 3º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
08 – Secretaria Municipal de Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social; 
01 – FMS – Recursos Próprios; 
2.068 – Manutenção das Atividades da Secretaria da Saúde 0040; 
3.1.90.04.00.00.00.00.0040.0-569   Contratação por Tempo Determinado. 
 Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
  Gabinete do Prefeito Municipal de Tabaí, 03 de março de 2011. 
      
        
 
 
 
 
 

 Arsenio Pereira Cardoso  
                                                                           Prefeito Municipal 

Registrado e Publicado. 
 
 
 
 
 
Júlio Rones de Oliveira Cardoso 
Supervisor de Planejamento 



ANEXO I 

 

 

CARGO: PSICOPEDAGOGA 

PADRÃO DE VENCIMENTO: 14 

ATRIBUIÇÕES: 

DESCRIÇÃO DO CARGO – O Psicopedagogo tem como atribuição trabalhar com crianças 

da rede municipal de ensino que apresentem defasagem de aprendizagem idade-série, em 

atendimento profissional, a fim de promover a aprendizagem e garantir o bem estar do 

aluno. Deve também participar, com a equipe multiprofissional, do diagnóstico, avaliação e 

solução de problemas. 

 

CONDIÇÕES DE TRABALHO:  

a) GERAL: Carga horária de 20 (vinte) horas semanais 

b) ESPECIAL: O exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviço aos 

sábados, bem como atendimento ao público. 

 

REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

a) Idade mínima: 18 anos completos 

b) Instrução: Superior completo 

c) Habilitação: Específica para o exercício legal da profissão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS: 

Sr. Presidente, 

Srs. Vereadores. 

Pelo presente projeto de lei propomos a essa Câmara de Vereadores 

autorização para contratação temporária emergencial de Psicopedagoga. 

A Psicopedagogia estuda o processo de aprendizagem e suas 

dificuldades, tendo, portanto, um caráter preventivo e terapêutico. Preventivamente deve 

atuar não só no âmbito escolar, mas alcançar a família e a comunidade, esclarecendo sobre 

as diferentes etapas do desenvolvimento, para que possam compreender e entender suas 

características evitando assim cobranças de atitudes ou pensamentos que não são próprios 

da idade. Terapeuticamente a psicopedagogia deve identificar, analisar, planejar, intervir 

através das etapas de diagnóstico e tratamento. 

O psicopedagogo na instituição escolar poderá: 

Ajudar os professores, auxiliando-os na melhor forma de elaborar um plano 

de aula para que os alunos possam entender melhor as aulas; ajudar na elaboração do 

projeto pedagógico; orientar os professores na melhor forma de ajudar, em sala de aula, 

aquele aluno com dificuldades de aprendizagem; realizar um diagnóstico institucional para 

averiguar possíveis problemas pedagógicos que possam estar prejudicando o processo 

ensino-aprendizagem; encaminhar o aluno para um profissional (psicopedagogo, psicólogo, 

fonoaudiólogo etc.) a partir de avaliações psicopedagógicos; conversar com os pais para 

fornecer orientações; auxiliar a direção da escola para que os profissionais da instituição 

possam ter um bom relacionamento entre si; Conversar com a criança ou adolescente 

quando este precisar de orientação. 

Os professores da rede municipal de educação já identificaram vários 

alunos com muita dificuldade de aprendizagem e encaminhados a profissionais estes 

indicaram a psicopedagogia para acompanhamento destes alunos como determinado em 

avaliação de médico neurologista. Isto posto, contamos com a colaboração do Plenário da 

Casa para apreciação e aprovação do Projeto de Lei que a presente acompanha. 

 
Gabinete do Prefeito Municipal de Tabai, 14 de fevereiro de 2011. 

 
 
 
 
 

 
Arsenio Pereira Cardoso 

   Prefeito Municipal 


